
ríí'7 CAMARA MUNICIPAL  DE NIURITIDA 
ESTADO DA BAHIA 

Processo Administrativo n 28 
Dispensa de Uctação n° 23 

CONTRATO 
ADMINISTRATIVO N°  31 QUE 
FAZEM ENTRE Si A CÂMARA 
DO MUNICÍPIO DE MURITIBA 
E ARTHUR RAMOS 
ADVOCACIA 

A Câmara do Município ,  de Muritiba, com sede na Avenida Tancredo Neves em0 na cidade de Muritiba 
lEstada Bahia, insonte no CNPJ sob o n o  40514 59810001 51 • neste ato representado(a) pelo(s) Sr 
Vereador: André Pazes da Rocha, sob número de CPF: 484.118.705-63 e RG: 60.15839417, 
presidente da Câmara Municipal de Muritiba doravante denominado CONTRATANTE e a empresa 
Arthur Ramos Advocacia, inscrita no CNPJ/MF sob o n °  029 537 681/0001-85 sediada na Av Tancredo 
Neves 1632 Si- 1414, Caminho das Arvores Salvador - Bahia doravante designado CONTRATADA, 
neste ato representada por Arthur.Gabriet Ramos Barata Uma, CPF n °  044.291.575-61, conforme atos 
constituUvos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo n °  2.8 e em observância às 
disposições da Lei n° 14.133, de 1 1  de abril de 2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n 23/2025 mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, 1 e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços técnicos profissionais de consultoria e 
assessoria jurídica em direito publico compreendendo a promoção de defesas e/ou ingresso de ações 
judiciais de interesse desta Câmara, acompanhamento de processos e promoção de defesas perante o 
Tribunal de Contas dos Municipios - TOM orientações técnicas nas relações instituctonais e atividades 
entre esta Casa Legislativa e Entidades Publicas ou Privadas e órgãos da Administração Publica 
Municipal, Estadual e Federal, conforme demandas de interesse desta Câmara de Vereadores de 
Muriuba, nas coMçOes estabelecidas no Termo de Referência, e planilha a .seauir: 
1T 1*410.  QUAPJT..  VALOR - 

UMT. R$ 
VALOR 
TOTAL R$ 

Os serviços da assessorta e consultoria juridica consiste nas 
seguintes auidades: 
1, .Prestaçao de seMças tdcSoa proflssonaia de consultoria e 
assessola juridios em direito público, compreendendo a promaçâo 
de defesas e/ou ingresso de soes judiciais de interesse desta 
Canara: . 

2, Prestac,80 de sendços técnicos profissionais de consultoria : e 
assessoria jurtdtca 	para acompanhamento de 	processos e 
pç$ de defesas perante o Tribunal de Contas cios MStIc(pos 

3. Prestaçao de serviços técnicos profissionais de consultora e 
assessoria 	josidica 	para orieiitações 	léinicas 	nas 	rsaçôes 

Dl instlWtionais e atividades entre esta Casa Legislativa e Entidades MÊS 10 3.840,00 38.4OOoo 
PtÃOcas 	j Prlvadàs 
4, PresiaçSo de setviçoe lécSÕs profissionais, de consultaria e 
asses~ juridica 	para odentações técnicas 	nas .relabes 
lnshtuclonais entra esta Câmara e os Õrgaos da Admin'slraçao 
Pêbtica Municipal, Estadual e Federat 
5. .DlSpeniblliar na presiaçào dos serviços de Assessoria •e 
consultoria 	Juridica,. 	somente 	'proSnals 	devidamente 
habilitados e Inscritos na GÁS, com especialidades no seguimento 
de Direito Público, com 01 (uma) visita semanal in toco, na camam 
de 'Vereadores, avocando para si todos as despesas decorrentes, 
tais corno custo com mão de obra, transporte, alimentação e 
hospedagem, isentando acamara de qualquer despesa adicional: 1 

12. \puj  a esta contratação objeto deste Contrato, independentementede trmiscrição 
1.21 O Termo de Referência; 
12.2, A Proposta do contratado; 
1.2.3. Eventuais anexos e outros documentos, 
CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÂO 

14» 
csn*flmudtib4boftpajtrem 
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CAMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
vq~ 	 ESTADO DA BARIA 

21.O prazo de vigência da contriiïé de a le 1  (dez) meses contados da assinatura deste Termo, 
na forma do artigo 105 da Lei nv 14133, de 2021. 
22. A prorrogação de que: trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competent^ de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
Õom o contratado, atentando, ainda, para o curywimento dos -seguintes requisitos 
a) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução deste contrato, com infoffnaçães de que os 
serviços tenham sido realizados regulamente; 
b) Seja juntada justificativa e motivo por escrito, de que a Secretaria desta CAmara mantém interesse 
na realização dos serviços; 
C) Haia manifestação expressa do Contratado informando o interesse na prOrrogaçãQ, 
4) Seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 
L3. O contratado não tem direito subjetivo .ã prorrogação contratual, 
2.4, A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, 
2.5, Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 
condição para a renovação. 
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido periahzado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou Impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, \I1 e 
XVHI) 
31 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão de execução dos serviços, observação e recebimento do oteto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA. - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será permitida a subcontratação do objeto 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V) 
ai. o valor total da contratação á de 14 38.400, DO (trinta e oito mil e quatrocentos reais) 
52 No valor acima estão incluídas todas as despesas erdinárlas diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenclános, 
fiscais e comerciais Incidentes taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento Integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima será pago de forma parcelada, de acordo com os serviços efetivamente executados. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V eVI) 
6.1.: O prazo para pagamento ao contratado e dentais condições a ele referentes encontram-se. 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato, 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE E FEPACTUAÇÃO (art. 92, V e 124) 
7,1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em 11/03/2025,. 
7,2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, 
pelo contratante, da índice do INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela uttirna variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indica(s) definitivo(s). 
7,5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(a) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
78 Caso o(s) índice(e) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a Ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s)., será(ão) adotado(s)., em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
17 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço  do vatot remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

W. 'lii 015 3424 1433 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIIIA 
ItSTAI)O DA flAutA 

} Sofá, devido fl % f iii )t 1 	III 	o 	qunn(in "fif iendon,  rilloriça;# 1  ~0qMNõfifl ?Çfl id 

t11C180 ii 01m00 .1 1;i 101141 »0 

	

''li. 1H11H14' r c-ii,ai:. ': ':II,qI ou, - 	CONTRATANTE oU fdjU:aHrlO pato 
t:''NIKA'M 4 

Fro aondo 1,1' ,  li tsli ' 	-ri''iiiI}% ,l. 	es (iii ti:- Stinni eu,'s. 1, CflP1 1 12MA11 II 	ionprudr;i4 .eO 
• .it1lltU ¼' ptazo. i ;(1ii' ( J do :.p it Iju., iui.i'i tilitir. ,:t,,jt.uin:, rI s p duir CIO pioIM'Ol"  

devidomeoto ii -r itihir' :11: ri" 1_il,l&'r,t-iç.. 1 'I4i 

Ci /Ç1J'JI A ólTAVA (ft'iflifs'.j1 	ti'çoN' tfArAr1t; i,iit :'' )< XFiiXIV)  
- 	

)'Ir:f o cumprimen to do ¶i;tl.; 	ri' çiI,;iIJ 'Çst ' ,t;;r,tl.111R 'E. pe lo c:fl,iiffailalu çjv noj'IQ COM oM,t 

r4  :,t'tii-' - 	III no praZO"' ii 'ii' ti , .!, 0410h 010M0 no 1 runt. te 
li 3 Nonficar a  conixarano, Por í-LIitu nobre 'fçj' ''t defoitog 014 InC ijrIoe/iIl's v0I,íi. l fldtitl 410 DIIiI(.1 
r-.',jiL1j. i'if)l que  'fq1e I;.c.' cio ferelto ,  ar, I.,il tal ni parto ,  ao .,ir 
1. - 	1.. 	:1 	fiscalizar :' C'X '' itÇii JI; JI 1 ',(iI7,,liJ •' 1. cumprimento ii.'s otsrlçj'.çr.ri; r 1 ' 

C'tmtrà[8do ~  
14 r., Comue lor4r y'u f0* para ''iniç3u de MOIO 1 trwal P111 flLiik, : kflI{flLt inrtinirnjorfw do 

rfl.uo 'Jr' ooicia,  poro csf"itc, ik: l'qt''cI.4 k; ii jiLflIunffltI Ii:JflhltIfj houver t,flnIiOVertil1i r,brn 
oxetuw t1Ç iJflj 1t ffll'IIltO Ii fiflIiÇ'I. Li,. CItIiiift , UJII O í1iin,iLd.i,lr, r,oflforsnç, o zn4 143 sin Lei rio  14,133, 
dei 2021, 
5 	Lis iun ', p' }airc toK, ao Contratada ti ia do V, 'i')r CM (/ $4 'W.' tu À oxocuçgio  cio  o* to, 00 Prazo, 

e cor..Jiçôr: e i~tabalecidas fucj  protteolo Contrato TI? - I c'i mb do Uoloiin,cu;: 
0, 7 Aplicar dO (M'.Iiritrlr. rEt 1 IUÇÇflW pitIvn.Iiu na fel a 1111.110 r,oiçLmIo, 
C.4 Ctr;lpfiuur a Aosestodrs Jundica do:4:; LftiflPrr, mulo afJrtçflO ti -  i fliL cJ . rkn1 cujilucuo 1Ll,ifldO do 
dr,':ctrr,'iprirn&-ntri ie oh;jrJfJ,(.*_s" uni., urinInIt n'a, (ojflratwli, 

e 	E x1 i'c: lan tcnk emitir   'It id ,:Sc? sob ro todas flíl 	no jc'il i içtn Ti' ' . 	 kti ri. Ç01i r', 1 fJCI(iil idriti (; ox~ 

'% oba lo &, proeónis,  Cotroto ,  WLl$)hflldoh Oh mi Oi ,monIQ, nianilwa•m incita IrYipiJrtiriørItot 
'iit-IØJli'iflhq, protalalàtlo5 011 de ítfIIttIITl ifl$OrfrtIin Pata a 1)0.1 oxecu90o do lijI101o. 
8. 10 1 frrp"1ncJ1n Ov rI!ttnif; r:clidoi de rooirtabolotl~nto itt liqusilurin n.cobr n CO Iiniwir, faltou peito 
contratado irado irt px.i,i. Iii;) icu no ris rui; 30 (Imita i) t 

8,1 1,Comnunv r:f ri') Contratado titrido mi u 1 ilr'iittnw c; ,i ptt ii lor ulIn, iç;ri do p r''jeIc' pulo Contratante, rio caso 
dc, ari, 03, W, do os r" 14,133, de 2121 
0,12, ExigW ti ~Intento itfl di i i<1 ir, Cifl oht&. tçÔnl I°'Ufl iklo pCiI; (2e,nl, utwb do acorck, com o 
Termo de 'Sus&ri4,Io }J& ,:lr%ii::ulriu ("rnIw$tiftit, o au Iannoii (10 t%Uft pwpMUI 

a>13, NaWicnt o Controlado por t,w.i lo do aLço rinr,'u cio ovcintuuie irnpnSIç)o:i, 1')IhaB ou 
ir' np:Ianrlador. mostotados no WfliO çt: fixor.iiçruti dos iiolV'ÇOu, fixando prazo çir» o siso conç5o,  

que 13.. uaIt,Øaf. ÇJC)( cita propoetott ro1Im tia orais odoc1ri:ldnrI 

8 4 I'aj;ir i Cantr;flcjilo o valer reiiIlanIc' cio pruLaiçila de servo, no prazo o condlçõeB 
'st;tiui,cjd.,a n«(0  i t ;orlt ulIo 

& i$, 1 fatuor :w rcInnçar, tributários drjvicjrr, ,iolwc: a vkw do Mota 1 toam ttlur4, da CctnLqitada f 

si" rUuL$it 
8 113 H(-jeiIti;' qualquer 501v1ç1 n)Coc:Liludl) uaLrvcGiIdt RIIiIlt( ou uni tlorinootcio t.OnI as oapocIfIcaçóe!% 
co ,tanle'- nos to Contrato , tio 

ct.AiJuui A NONA OCRl&AÇÕF 6 1)0 CON1HAIAIJO (ari, 10, XIV, XVI vi XVII) 
iirj,O Conlreit'Kl,  devo cizrrlirir tDdfl!t iia obdp000e (.IiRNtl;rIIfiH JtStN Contrato c do Termo de 
Hc,Iwõflrlra. ot.ftIiuslnd"' Cubo (,XdlnftVdIriflh;tø taUB os  FISCOs O W Iioflpøi3nS docorrunteni cia boa e 
pmleiw emr,uid do ObJIIII deirti uontrutri 

9 2 ft.Iric4ni erti 4niurrrHru4lç4Ii rotiulrira» umnihdal! pelo fiG:Fil da controlo c,tj nuloridacie superior (art 

IY/, II) e proEbr IOdO c,sr.;ntO inloflhci ou jrifurrnoço por iluu oiIciIndc, ; 

O 3 Alnc' Os0010000d00 I1l'cO;jtlrmflOb FIO  PO 0110 iHi1Iprinhu3ftlÕ driti QIÓIISUIW4 datito Contrato, com 
babiiooç&t> o  ç,r;hvidii'nnln fidoquCuilou, utill,urich'nu cio nqulpairuentoc a da loenoloqin titia deverão 
*gridor os roconu nd*Ç'a do lx.0 Iõc,rilcn o o It giko do rflJ&ICIi, 

4 Rofrsmr As qtmn ;iXpOfWUÜ, no tolhi DII OlTI poda, rio prato IiIO'JdU pelo fiscal de Contrato, ris 

arviQob ~$~ 110h quuin o vStcwnnt VIC4Í;í., dokulait 00 iflrOrruçÕtH resultant es da «~ 
do forma irSoqunda. 
O 5. HÜupOlUUJbIIilfirmit poks vlç,OM O dunflri docorrelitetu da 000000 do abjsiio, da acordo com o 
Cóuiuo Ou, Defesa COrffiurtIi(lt)r (Lei mi°  8,0/A, chi 10110). bem com por iodo e qualquor dano 
causado à Admlfltb1r»Çt, 01,1 iI)tcflhrofl :IOO IiduZlfld() ciãao ioiponnbildude a liucahi7oçflo ou o 
nco:npsrihomefllo rUa úxiütiflo  conlwluaI pala Gflrt1i'fligO. que ficará liuto'sz.acio  a dersconlw dos 

• 	
. 	 ,ts,Àu, MlNR fl'Al ftl  MUIlI i1i1\ • Ü, AS 1 -%NCUI 5*4) NF VI;s 4k', 	i. 	j4 1443..  

MAIS 	ømni g, anui iliba ir Iioi nu 1111 t «til 

Processo: 27022e25 -  D
oc. 3 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: A
N

D
R

E
 PA

Z
O

S D
A

 R
O

C
H

A
 - 30/06/2025 14:53:19

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 266ba744-3bc0-488d-882f-4eb7c3737fbf



CÀMA" 
a 	 e 
1 	 'e 

e. 	- 	'e 	 • 	1! 	1 	Ie 	 e 	• 	e 	e 	e 	e 	• 	e 	. 	CC 	 e 

• 	e 	ei 	 e 	e 	 ; 	 .• 	- 	, 	cc 	 e 	e 	e 	li 

, 	.. 	 e- 
e 	

e. É 	e 	 t 	 'e 	e 	di T WM, T t 	 . 	. 	e 

• 	'e 	. e 	 i.e 	.. 	. 	e 	e 	e 	e 

• 	. 	e 	• 	• 	. 	- .e 	e 	e 	_l... 	0 	• 	e 	- e 

T 	e 	• e 	 e 	 . 	e . . 	- 	. 	 e 	 e 	 e. Is 

	

e e Negativa 1 	 e e 	. . 	- 	* 
• e.. . 	 e e 	e . e e .b • 4 	 e et 	 * e. e 

	

ele 	 e 	. 	e 	. e 	 te 	.e 	e 	de 	ei., 	 eeeea 	 e 

e 	 .e ee 	 e 

• 	e, 	- 	e 	e 	- 	- 	e 	 e 	cc 	 e 	- 
• 	• 	 dl 	 .i 1 	e 	e 	 .e 	ele 	 e - 

• 	e 	e 	e 	• 	. e _.. 	e 	e 	. 	e 	 e. 	 .4 	 • cd 	 . 

e e e e 	 el_ 1e14 cccl'.. 	 . e 

e 	. 	.*ee 	t 	 e 	 ,: 	 e 	cc , 	• 	. 

e dei e 	 . e :. e ..e .. .......• . . 	 . 	e 	e. 

e 	 a 	 •• 	leI 	 Cd 	e 	 e 	. 	e 	 e 	e 	'e 	 e 	. 	a 	 e 

e 	 e . 	e 	 CC 

	

e e. - 	e se..CC C e 'etek e. 	 e 

• 	e 	e 	* e 	.e 

1íis'ati • 	 -t—!1rTii1pç.çcpw! 4ÍtPJLij 

Processo: 27022e25 -  D
oc. 3 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: A
N

D
R

E
 PA

Z
O

S D
A

 R
O

C
H

A
 - 30/06/2025 14:53:19

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 266ba744-3bc0-488d-882f-4eb7c3737fbf



CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -. GARANTIA DE EXECUÇÃO (art 92, XI» 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 1.2, .XM 12.1. 
Comete infração administrativa, rios termos da Lei ri°  14,133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial deste Contrato; 	 . 
b)

 
der causa à inexecução parcial deste Contrato que cause grave dano * Administração OU aos 

serviços pubkcos para o qual foi Õonlratado ou ao interesse coletivo 
e) der causa à inexecução total deste Contraio; 
ti) ensejar o retardamento da execução ou da execução do objeto da contratação sem motivo 
iS 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução deste Contrato; 
t praticar $6 fraudulento na execução deste Contrato; 
g) comportar-se de modo inidõneo ou: cometer fraude de qualquer natureza; 
li) praticar ato lesivo previsto no ad 50  da Lei n°12846 de 1 0  de agosto de 2013 
112 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções 
12.21. Advertência quando o contratado der causa à inexecução parcial deste Contrato sempre que 
não se justificara Imposição de penalidade mais grave (art 156, §2 0, da Lei n° 14133, de 2021); 
12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b', c' 
e d' do subitem acima deste Contrato sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156 §40,  da Lei n° 14133, de 2021); 
12Z3» 3 Declaração ,  de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas W, T, f e if do subitern acima deste Contrato, bem como nas ali neas ffbw, 'c e «e que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (sri 156 W. da Lei n° 14.133, de 2021) 
12.2.4., Multa: 
1) Moratória de 1% (cinco por cento) por dia de atraso Injustificado sobre o valor da pare-ela inadimpilde, 
até o limite de 30 (trinta) dias; 
a) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção deste Contrato por 
descumprwnento ou cumprimento irregular de suas ctáuailas, conforme dispõe .0 inciso 1 dó ad. 137 da 
Lei n 14,133,. de 2021 
12.3. A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação Integral do dano causado ao Contratante (ad. 156, §90,  da Lei & 14.133, de 2021) 
124 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente Corri a multa 
(at 158,j7° da Lei 00  14.133, de 2021). 
124 ,1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14,133, da. 2021) 
124 Se a multa aplicada e as Indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judlaaknente (art 156, §8 0, da Lei n° 14133, de 
2021). 
126 previamente ao encaminhamento à cobrança judicial a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente 
12.7. A açtação das flhll$d$ realizar-se-á em processo tidmiStrailvo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado observando-se o procedimento. previsto no capi.t e parágrafos do mi. 
158 da Lei n° 14.133, de 2021 para as penalidades de impedimento de liqitar e contratar e de 
declaração dó inidoneldade para licitar ou contratar, 
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (srI. 156 1°, da Lei n° 14133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da Infração cornetida 
b) a$ peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
4) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) e implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle, 
12 9 Os atos previstos conto infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021 ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Publica que também se4am tipifleados cmno atos lesivos na Lei 

auwcitwüiiiínv 1Acit ijjj 	 - 
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13.2. Este Contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem &nus para o contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que 
este Contraio não mais lhe oferece vantagem 
13.3 A cxtinção nesta hipótese ,  ocorrerá na próxima data de aniversario deste Co~, desde que 
naja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedér desse dia 
13.4 casa a notificação da não-continuidade desta Contrato de que trata este subitem ocorra com 
meros de 2 (deis) meses da data de aniversário, a extir'ão contratual ocorrerá após 2 (dols) meses da 
data da comunicação 
13.5 Este Contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixada por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14133(21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa 
uM Nesta hipótese. aplicam-se também os artigos 138e 139 da mesma Lei. 
¶3 5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejara a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir este contrato 
13.5.3. Se a operação implicar mudança de pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva 
13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido. 
13.61. Balanço dos eventos contratuais já cumpridas ou parcialmente cumpridos; 
13.62 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos, 
136 3. Indenizações e multas 
13.7 A extinção deste Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
económgco-frnanceiio hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatorio 
(art 131 1  capul. da Lei n. °  14.133, de 2021). 
13.B. O contrato poderá sor extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza 
técnica, comercial, econãmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do õryào ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14. inciso IV da Lei fl.°  14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (srI 92, VIII) 
141 As despesas decorïentes da presente contratação correrão á conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento desta Câmara Municipal deste exercicjo, na dotação abaixo discriminada 
Dotação orçamentária 
Unidade Orçamentária 01.01 - Câmara da Vereadores de Muritibe 
Projeto / Atividade: 4.002 - Manutenção dos Serviços da Secretaria da Câmara 

- 	5AvnA MnilclpAL iii,: ML1tiTli3—tlA. ,tV.%AXCiÍEDC) VE5Srê,'ljjj7jj24 1 :133 .:.- 
r-nut.. nmara.murftiba6i hotrniLçom 
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A CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BARIA 

Elemento de Despesa 33903400— Outras Despesas de Pessoal doe, de Contratos de Terceirização 
Fonte de Recursos: 1500 
•142. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostdamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA— DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111) 
151 Os casc omissos ssr&o decididos pelo contratante segundo as disposições contklas na Ler pa 

14133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiailamente segundo as disposições 
contidas na Lei n° tOYt de 1990— Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 
18.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arte. 124 e seguintes da Lei ri' 
14,133, de 2021. 
182 O contratado é obrigado a acertar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessário, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento). do valor iníCial 
atualizado do contrato, 
163 As alterações contratuais deverão ser promovidos mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultaria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que afon'nalizaçâo do aditivo deverá ocorrer 
no prazo ntaximo de 1 (um) mês (ai. 132 da Lei n° 14.1.32, de 2021). 
116 ,4, Registros que não caractenzam alteração deste Contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma doart. 136 da Lei n°14.133, de 2021, 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA— PUBLICAÇÃO 
17 .1, Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Publicas (PNCP), na forma prevista no at 94 de Lei 14,133, de 2021 bem como no respectivo sitio 
oficial na lnternet,em atenção ao art. 91, caput da Lei n 14.133. de 2021, e ao art B° j2 0, da Lei n. 
12. 521, de 2011, c/o ait 70, °, inciso V. do Dcreto n, 7724,. de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA—FORO (alt 92, bl°) 
18 1, Fica eleito o Foro da Comarca de Muritiba, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela concitação, conforme art 92 §V, da 
tem 9  14133121, 

L1WÂ!iWiW1M M 

TESTEMUNHAS: 

Ilh!K1 

1- 

CÂMARA MVNICLPALDt Miii» VIM .-IM,AV. TM4CREDO NtXES M4' itLfl 3424 1433 
£.MAIL;c*mflLrnu$iflb4hlm*H.com 
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I 	CAMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BAHIA 

EXTRATO CONTRATUAL 

CONTRATO: 3112025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2812025 
DISPENSA: 2312025 
CONTRATANTE: CÂMARA DE VEREADORES DE MURITIBA 
CONTRATADO: Arthur Ramos Advocacia - CNPJ: 29.68110001-85 
OBJETO: Prestação de serviços técnicos profissionais de consultoria e assessoria jurídica em direito 
público, compreendendo a promoção de defesas e/ou ingresso de ações judiciais de interesse desta 
Câmara, acompanhamento de processos e promoção de defesas perante o Tribunal de Contas dos 
Municípios - TCM, orientações técnicas nas relações institucionais e atividades entre esta Casa 
Legislativa e Entidades Públicas ou Privadas e órgãos da Administração Pública Municipal, Estadual e 
Federal, conforme demandas de interesse desta Câmara de Vereadores de Mu!itiba. 
VALOR TOTAL: R$ 38.400,00 (trinta e oito mil e quatrocentos reais). 
Dotação Orçamentária 
Unidade Orçamentária: 01.01 - Câmara de Vereadores de Muritiba 
Projeto / Atividade: 4.002 - Manutenção dos Serviços da Secretaria da Câmara 
Elemento de Despesa: 33.90.34,00.00—Outras despesas 	 , 
Fonte de Recursos 1500 	 ' 
FUNDAMENTO LEGAL - Art. 75 Inciso II da Lei Federal n ° 14 133/2021 
Muritiba, 08 de maio de 2025 

AND $AW4S tbA ROCHA 
P/esidente da Câmara 

CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA —liA, AV. TANCREDO NEVES S/N°. TEL 075 3424 1433 
E-MAIL: eamara.mnritiba@hotmail.com  
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Sexta-feira 
09 de maio de 2025 
Ano IX Edição N°362 Côniara Muncipal de Muritiba - EIA 

-3- Diário Ofidal do 
LEGISLATIVO 

EXTRATO (CONTRATO N 2  3112025) 

CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BAHIA 

EXTRATO CONTRATUAL 

CONTRATO: 3112025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2812025 
DISPENSA: 2312025 
CONTRATANTE: CÂMARA DE VEREADORES DE MURITIBA 
CONTRATADO: Arthur Ramos Advocacia - CNPJ: 29.68110001-85 
OBJETO; Prestação de serviços técnicos profissionais de consultoria e assessoria jurídica em direito 
público, compreendendo a promoção de defesas e/ou ingresso de ações judiciais de interesse desta 
Câmara, acompanhamento de processos e promoção de defesas perante o Tribunal de Contas dos 
Municípios - TCM, orientações técnicas nas relações institucionais e atividades entre esta Casa 
Legislativa e Entidades Públicas ou Privadas e Órgãos da Administração Pública Municipal, Estadual e 
Federal, conforme demandas de interesse desta Câmara de Vereadores de Muritiba. 
VALOR TOTAL: R$ 38.400,00 (trinta e oito mil e quatrocentos reais). 
Dotação Orçamentária 
Unidade Orçamentária: 0101 - Câmara de Vereadores de Muritiba 
Projeto / Atividade: 4.002— Manutenção dos Serviços da Secretaria da Câmara 
Elemento de Despesa: 33.90.34.00.00 - Outras despesas 
Fonte de Recursos: 1500 
FUNDAMENTO LEGAL - Art. 75, lndso 11 da Lei Federal n°14.133/2021. 
Muritiba, 08 de maio de 2025 

ANDRÉ RArOS DA ROCHA 
Presidente da Câmara 

cÂMARA MUNICIPAL DE MUmTIBA —BA, AV. TANCREDO NEVES S/N'. TEL 075 3424 1433 
E-MAIL: vnmara.murltihe  @hotmali.cenu 

l-tttp://camaramu ritiba. 1 mprensaoficial . org/ 

CERTIFICADO DIGITALMENTE POR: AC CERTSIGN SRF ICP-BRASIL IMPRENISAOFICIAL.ORG  - 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 	 Emissão 24/0412025 1031 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20252197857 

RAZÃO SOCIAL 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxr 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 	 CNN 

42.146.420/0001-20 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 2410412025, conforme Portaria n° 918199, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão, 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRI? 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 	 RelCertidaoNegativa.rpt 
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Páoina 1 	•1 

ow  
O1RR 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ARTHUR RAMOS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 29.637.681/0001 - 85 
Certidão n ° : 5778742/2025 
Expedição: 31/01/2025, às 11:52:50 
Validade: 30/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ARTEUR RAMOS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (MATRIZ 
E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n °  29.637.68110001-85, NÃO 
CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do T'rabalho, acrescentados pelas Leis ns. °  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst ..jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários a identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatária transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Publico do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

b  
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MI 

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: 29.637.e81/0001-85 

Razão 
ARTHUR RAMOS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADV 

Endereço: AV TANCREDO NEVES 1632 Si- 1414 / CAMINHO DAS ARVORES / 
SALVADOR! BA/ 41820-021 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de. 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 14/04/2025 a 13/0512025 

Certificação Número: 2025041409045024264530 

Informação obtida em 23/04/2025 14:25:55 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  
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Prefeitura Municipal do Salvador - PMS 
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ 

Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NA 
SEFAZ E TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA DO 
MUNICÍPIO DE SALVADOR 

Razão Social: 	 ARTHUR RAMOS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CNPJ: 	 29.637681/0001-85 

Endereço: 	 AVENIDA TANCREDO NEVES N°1632- CAMINHO DAS ARVORES, 
SALVADORIBA - CEP: 41820021 - EDIF SALVADOR TRADE CENTER TORRE 
SUL SALA 1414 

Número da Certidão: 	2363597 

É certificado que: 

Constam débitos administrados pela SEFAZ com exigibilidade suspensa nos termos do art. 8°, da Lei n° 7.186, de 27 
de, dezembro de 2006 - Código Tributário e de Rendas do Município de Salvador (CTRMS), ou objeto de decisão 
judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal ou ainda não vencidos 

e/ou 

Constam nos sistemas da PCJMS débitos inscritos em Dívida Ativa do Município com exigibilidade suspensa nos 
termos do art. 8°, da Lei n° 7.186, de 27 de dezembro de 2006 - Código Tributário e de Rendas do Município de 
Salvador (CTRIvIS), ou garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública era processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da 
regularidade fiscal. 

Esta certidão se refere à situação fiscal, compreendendo créditos tributários administrados pela SEFAZ e a inscrições 
em Dívida Ativa junto à POMS e abrange, inclusive, a situação cadastral do estabelecimento matriz e suas filiais ou 
imóvel(is) em que esteja(m) na condição de contribuinte. 

Conforme disposto no art. 279, do CTRMS, este documento tem os mesmos efeitos da Certidão Negativa. 

Fica ressalvado o direito de o Município cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisquer dívidas do sujeito passivo que 
vierem a ser apuradas. 

A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
https://sefaz.salvadotba.gov.br  

Certidão emitida gratuitamente com base na Lei n° 7.186/2006 - CTRMS. 

Certidão emitida às 14:16:50 horas do dia 23/0412025. 
Válida até dia 23105/2025. 

Código de controle da certidão: 	F477.6569.88FD,9573.A7F6.8850. 16FE.47D3 

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço 
http://www.sefaz.snlvador.ba.gov.br , e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando o código de controle acima. 

Processo: 27022e25 -  D
oc. 3 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: A
N

D
R

E
 PA

Z
O

S D
A

 R
O

C
H

A
 - 30/06/2025 14:53:19

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 266ba744-3bc0-488d-882f-4eb7c3737fbf



MINISTÉRIO DA FAZENDA 

fl Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ARTHUR RAMOS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ; 29.637.68110001-85 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n °  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n ° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços chttp://rfb.gov.br > ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n °  1.751, de 2/1012014. 
Emitida às 11:48:00 do dia 3110112025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 30/0712025. 
Código de controle da certidão: 4354.F143.6A77.824A 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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